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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A hepatite é uma doença inflamatória que afeta o fígado, assintomática na 

maioria dos casos, diagnosticada habitualmente na fase crônica, como o tipo C, transmitido 

principalmente por via parenteral, por meio do contato com sangue contaminado.  Alguns 

segmentos populacionais apresentam maior vulnerabilidade, entre eles, as pessoas privadas de 

liberdade. OBJETIVO: Analisar a exposição à hepatite C em internos de um complexo 

penitenciário de Sergipe. MÉTODO: Trata-se de um estudo analítico e transversal realizado 

em um complexo penitenciário de Sergipe. Incluiu 1835 internos que realizaram testes rápidos 

para hepatite C e responderam um questionário com 70 questões objetivas. O banco de dados 

foi elaborado utilizando o software Microsoft Office Excel 2013 e a análise estatística foi 

desenvolvida pelo software Statistical Package for the Social Sciences, versão 27.0. 

RESULTADOS: Foi observada a associação significativa entre a presença de hepatite C e ser 

LGBTQIAP+ e histórico de violência sexual. Quanto às práticas sexuais, a utilização de 

preservativo masculino apresentou associação significativa, sendo um fator protetivo para a 

doença, enquanto ter relações com maior frequência se mostraram como fatores de risco. 

CONCLUSÃO: A prevalência da hepatite C é maior entre indivíduos pretos/pardos e com 

ensino fundamental incompleto. Ser LGBTQIAP+ apresenta associação significativa com a 

infecção, assim como ter sofrido violência sexual e ter relações sexuais com maior frequência 

no presídio. Nesse contexto, é necessário a realização rotineira do diagnóstico de hepatite C, 

bem como melhorias na assistência à saúde dos internos para prevenção e redução das infecções 

sexualmente transmissíveis nos presídios.  

Descritores: Infecções Sexualmente Transmissíveis; Prisioneiros; Saúde Pública; Hepatites 

Virais.  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 

INTRODUCTION: Hepatitis is an inflammatory disease that affects the liver, asymptomatic 

in most cases, usually diagnosed in the chronic phase, such as type C, transmitted mainly 

parenterally, through contact with contaminated blood. Some population segments are more 

vulnerable, among them, people deprived of liberty. OBJECTIVE: To analyze the exposure 

to hepatitis C in inmates of a penitentiary complex in Sergipe. METHOD: This is an analytical 

and cross-sectional study carried out in a penitentiary complex in Sergipe. It included 1835 

inmates who underwent rapid tests for hepatitis C and answered a questionnaire with 70 

objective questions. The database was prepared using Microsoft Office Excel 2013 software and 

the statistical analysis was developed using the Statistical Package for the Social Sciences 

software, version 27.0. RESULTS: A significant association was observed between the 

presence of hepatitis C and being LGBTQIAP+ and a history of sexual violence. Regarding 

sexual practices, the use of male condoms showed a significant association, being a protective 

factor against the disease, while having more frequent sexual relations proved to be a risk factor. 

CONCLUSION: The prevalence of hepatitis C is higher among black/brown individuals and 

those with incomplete elementary education. Being LGBTQIAP+ has a significant association 

with the infection, as well as having suffered sexual violence and having sexual relations more 

frequently in prison. In this context, routine diagnosis of hepatitis C is necessary, as well as 

improvements in health care for inmates to prevent and reduce sexually transmitted infections 

in prisons. 

Descriptors: Sexually Transmitted Diseases; Prisoners; Public health; Viral Hepatitis. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A hepatite é uma doença inflamatória que afeta o fígado, de etiologia principalmente 

viral, podendo se desenvolver de maneira aguda ou crônica (Sousa et al., 2023). Os vírus da 

hepatite, em destaque os tipos A, B, C, D e E, apresentam características clínicas e laboratoriais 

semelhantes, no entanto dispõem de diferenças quanto ao modo de transmissão, população 

afetada e prognóstico (OMS, 2016).  

Globalmente, a hepatite viral é uma das principais causas de morbimortalidade, sendo 

considerada um desafio para saúde pública (Steffen et al., 2020). Estima-se que 50 milhões de 

pessoas tenham infecção crônica pelo vírus da hepatite C, com cerca de 1,0 milhão de novas 

infecções ocorrendo por ano em todo o mundo (OMS, 2024). No Brasil, de acordo com o 

boletim epidemiológico das hepatites virais de 2024, entre o período de 2000 a 2023, foram 

confirmados 785.571 casos, dos quais 318.916 (40,6%) são referentes a hepatite C (Brasil, 

2024). 

A hepatite C é transmitida principalmente por via parenteral, através do contato com 

sangue contaminado que ocorre por meio de práticas de injeção inseguras, compartilhamento 

de agulhas, seringas e outros objetos, assistência médica inadequada, transfusões de sangue não 

rastreadas, uso de drogas injetáveis e práticas sexuais que levam à exposição (OMS, 2018). 

Diante disso, alguns segmentos populacionais apresentam maior vulnerabilidade a estas 

doenças, os quais incluem, entre outros, as pessoas privadas de liberdades (PPL) (Brasil, 2017). 

Para ampliar a capacidade de diagnóstico precoce da hepatite C, são utilizados testes 

rápidos capazes de detectar o anticorpo anti-HCV no soro, plasma ou sangue total (Brasil, 

2018). Em caso de anti-HCV positivo, ainda é necessária a realização do exame para detecção 

da carga viral (HCV-RNA) para confirmação de infecção ativa (Brasil, 2019). No Brasil, desde 

2011, a população privada de liberdade está entre os grupos prioritários para a realização de 

testes rápidos, devendo ter frequência semestral ou anual (Brasil, 2022).  

A população presente nas unidades correcionais apresenta, de maneira geral, um baixo nível 

socioeconômico e elevada prevalência no uso de drogas injetáveis, fatores que resultam em 

uma maior vulnerabilidade às hepatites virais e outras infecções transmissíveis (Magri, 2015). 

Ademais, estudos demonstram que o perfil da população privada de liberdade é composto 

sobretudo por indivíduos pretos e pardos, com baixo nível de escolaridade e idade superior a 

30 anos (Leite et al., 2022; Gois et al., 2022). Além da vulnerabilidade social e individual 
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sofrida, observa-se que alguns riscos ambientais presentes nas unidades prisionais, tais como 

espaço restrito e insalubre, violência, superlotação, uso de drogas intravenosas, tatuagens e sexo 

desprotegido, aumentam o risco de infecção pelos vírus da hepatite B e C, HIV e outras 

infecções sexualmente transmissíveis (IST’s) entre a PPL (Góis et al., 2022; Magri et al, 2015). 

Ainda, a mobilidade dos presos dentro do sistema prisional e o contato com a população externa 

durante visitas intimas também podem aumentar o risco de exposição à essas infecções (Magri 

et al, 2015). 

De acordo com os dados disponibilizados pela Secretaria Nacional de Políticas Penais 

(SENAPPEN) referente ao primeiro semestre de 2021, a população prisional no país era de 

833.176 internos, superando a capacidade total de 573.330 vagas disponibilizadas. Em Sergipe, 

a população carcerária era de 6.888 indivíduos, apresentando 3 casos de hepatite, estes 

identificados apenas em homens (Brasil, 2021). 

Com o objetivo de superar as dificuldades criadas pela condição de confinamento das 

pessoas privadas de liberdade às ações e serviços de saúde, o Ministério da Saúde lançou, em 

2014, a Política Nocional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no 

Sistema Prisional (PNAISP). Entre as metas estabelecidas pela política, está a redução da 

incidência e prevalência das hepatites virais no sistema prisional (Brasil 2014). 

Apesar das diversas políticas públicas criadas no Brasil com foco nas pessoas privadas 

de liberdade, existem lacunas que impedem a compreensão dos riscos que atingem essa 

população e contribuem para a prevalência das hepatites B e C. Desse modo, o presente estudo 

é pertinente para a elucidação do cenário atual destas doenças, possibilitando entender as 

fragilidades sofridas por esta população e a elaboração de melhorias nas políticas de saúde 

voltadas a esse grupo. 
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2. OBJETIVOS 

1. Objetivo geral 

• Analisar a exposição à hepatite C em internos de um complexo penitenciário de 

Sergipe. 

2. Objetivos específicos 

• Identificar perfil sociodemográfico dos internos acometidos pela hepatite C em um 

complexo penitenciário de Sergipe.  

• Avaliar os fatores associados à presença da hepatite C em internos.  

• Conhecer os hábitos de vida e comportamentos de risco praticados pelos internos em 

um complexo penitenciário de Sergipe. 
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3. JUSTIFICATIVA  

A vulnerabilidade social e econômica, além dos riscos ambientais, como a insalubridade 

e mínima assistência à saúde nos presídios brasileiros, tornam a população privada de liberdade 

(PPL) fortemente vulnerável às diversas infecções transmissíveis, singularmente à hepatite C 

(Góis et al., 2022; Magri et al, 2015). Aliado a isso, nota-se poucos que há estudos nacionais e 

internacionais que investiguem a prevalência das hepatites no sistema prisional. 

Diante disso, este estudo justifica-se pela necessidade de ampla compreensão sobre a 

temática e informações sobre os fatores associados à incidência e permanência da hepatite C 

entre a PPL, fornecendo subsídio para melhoria das ações e serviços voltados a promoção da 

saúde e prevenção desta infecção nas unidades prisionais brasileiras, em especial, em Sergipe. 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

4.1 Epidemiologia da Hepatite C 

A hepatite viral é um problema de saúde pública que afeta centenas de milhões de 

pessoas em todo o mundo, porém a maioria dos infectados desconhece o seu estado de portador 

da doença e contribui para a cadeia aberta de transmissão do vírus da doença (VHC) (Brasil, 

2006).  

De acordo com os dados do relatório global sobre hepatites da Organização das Nações 

Unidas, estima-se que o número estimado de mortes por hepatite viral aumentou de 1,1 milhão 

de mortes em 2019 para 1,3 milhão em 2022, das quais, 17% foram causadas pela hepatite C 

(OMS, 2024). 

Em 2018, o Ministério da Saúde lançou o Plano para Eliminação da Hepatite C no 

Brasil, uma iniciativa que busca reduzir novas infecções pelos vírus hepatotrópicos e a 

mortalidade associada a elas em 90% e 65%, respectivamente, de acordo com as estratégias 

globais desenvolvidas pela OMS para eliminação da hepatite C como problema de saúde 

pública até 2030 (Brasil, 2018; WHO, 2016). 

A transmissão da hepatite C ocorre principalmente pela via parenteral, por meio do 

contato com sangue contaminado, sendo esta considerada a principal etiologia da hepatite 

crônica (Brasil, 2017; Brasil, 2019). Entre as intervenções adotadas para prevenção e 

diagnóstico desta e outras doenças infectocontagiosas está a realização de testes rápidos (OMS, 

2023).  

Em estudo de Sousa et al. (2013), observou-se que as taxas de mortalidade no Brasil por 

hepatite diminuíram entre o período de 2001 a 2020, o que pode ser explicado pelas melhorias 

nas políticas públicas de prevenção, como as vacinas e testes rápidos. Entretanto, há grupos 

populacionais que ainda enfrentam obstáculos para o acesso a essas políticas, entres eles os 

profissionais do sexo, usuários de drogas, pessoas privadas de liberdade e pessoas em situação 

de rua (Brasil, 2017). 

No Brasil, de acordo com o boletim epidemiológico de 2024, a distribuição dos casos 

de hepatite C variou entre as cinco regiões do país.  No entanto, a região sudeste contatou a 

maior proporção do vírus C, com 58,1% dos casos (Brasil, 2024). Além disso, o boletim 

demonstrou que, entre 2000 a 2020, do total de óbitos por hepatite C como causa básica, 
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verifica-se que 55,4% foram registrados no Sudeste, 23,9% no Sul, 11,1% no Nordeste, 5,1% 

no Norte e 4,4% no Centro-Oeste (Brasil, 2024). 

4.2 Hepatite C na população privada de liberdade 

As unidades prisionais brasileiras são locais que concentram fatores sociais, econômicos 

e estruturais que contribuem para a disseminação de doenças infectocontagiosa, tais como a 

hepatite C (Ferreto et al., 2021; Gétaz et al., 2018). Além da superlotação, as condições 

insalubres, o uso de drogas injetáveis e sua disponibilidade nas prisões, tatuagens, piercings, 

antes ou durante a prisão, assim como a violência entre os presos, são fontes que favorecem a 

transmissão das hepatites virais nestes locais (Magri et al., 2015). 

No Brasil, observa-se entre os diagnosticados com hepatite B e C no sistema prisional 

um perfil formado predominantemente por indivíduos com baixa escolaridade, idade superior 

a 30 anos, usuários de drogas injetáveis e praticantes de sexo desprotegido (Gois et al., 2022; 

Leite et al., 2022; Silva et al., 2019). Nota-se, então, que a vulnerabilidade social e individual 

que marca a população privada de liberdade também potencializa o risco de exposição à essas 

doenças (Gois et al., 2022). 

No que diz respeito à hepatite C, um estudo de revisão sistemática no país verificou uma 

taxa de prevalência média, determinada pela presença de anti-HCV no sangue, de 13,6% entre 

a população carcerária (Magri et al., 2015). No entanto, o baixo número de testes de RNA para 

os que apresentam anti-HCV positivo impede a compreensão do número de infecções ativas e 

uma estimativa real da sua prevalência (Crowley et al., 2019). 

Em pesquisa de Puga et al. (2017) relacionada à hepatite C em unidades prisionais 

brasileiras, após serem encontradas 80 amostras positivas para anti-HCV, a presença de RNA 

do HCV foi detectada em 51 das amostras. No mesmo estudo foi observado que, entre os novos 

positivados, os principais fatores de risco incluíam tatuagens dentro da prisão, histórico de 

compartilhamento de instrumentos perfurocortantes e uso de cocaína (Puga et al., 2017). 

Além do uso de drogas injetáveis, nota-se que a reincidência e a idade elevada são 

significativamente associadas à presença do anti-HCV em internos de alta segurança (Ferreto 

et al., 2021). Esses achados estão relacionados ao aumento da exposição aos principais fatores 

de risco ao longo do tempo (Zampino et al., 2015). 

Uma revisão sistemática sobre IST’s em homens no sistema prisional brasileiro 

observou que, principalmente em relação à essas doenças, o contexto de encarceramento é um 
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fator de risco significativo e que esse desfecho é agravado por hábitos sexuais de risco e pelo 

frágil conhecimento em saúde pregressos à essa condição (Oliveira et al., 2022).  

A prevalência desproporcionalmente alta de hepatites virais nas unidades correcionais 

em comparação com a população geral reflete, para além de uma maior vulnerabilidade, o 

acesso insuficiente às medidas de redução de danos nestes locais (Gomide et al., 2022). Neste 

sentido, as prisões brasileiras apresentam debilidades visto que não reconhecem a importância 

do acesso a estratégias eficazes de prevenção para reduzir a transmissão de doenças 

transmissíveis nas instalações (Puga et al., 2017). 

Nas unidades prisionais há, muitas vezes, uma falta de acesso às intervenções para 

prevenção da contaminação por doenças transmissíveis, entre elas a distribuição de 

preservativos, atrasos nos diagnósticos, tratamento inadequado, além de baixas condições 

nutricionais (OMS, 2022). É essencial que estratégias de testagem e tratamento sejam 

implementadas nas prisões, além do envolvimento dos indivíduos nesse cuidado enquanto 

permanecem nessa condição, visando benefícios nos resultados de saúde após o retorno à 

comunidade (Akijawa et al., 2021). 

Sabe-se que, entre as diretrizes da PNAISP, está o controle e a redução dos agravos mais 

comuns que afligem as pessoas privadas de liberdade, buscando garantir o mesmo acesso aos 

cuidados de saúde ofertado aos demais brasileiros (Brasil, 2023). No entanto, observa-se que o 

cuidado dispensado para esse grupo ainda requer uma maior estruturação institucional, além 

melhorias nas ações de educação em saúde (Oliveira et al., 2022). 

4.3 Saúde sexual no âmbito das unidades prisionais 

No Brasil, a assistência à saúde da população privada de liberdade é garantida desde a 

instituição da Lei de Execução Penal, de 11 de julho de 1984. A seção III desta lei certifica de 

que a assistência compreenderá o atendimento médico, farmacêutico e odontológico, além de 

que, em caso de recurso insuficiente para a assistência necessária, esta deverá ser prestada em 

outro local (Brasil, 1984). 

No entanto, em 1988, de acordo com o artigo 196° da Constituição Federal, e, mais 

tarde, com as Lei 8.080 e a Lei 8.142 de 1990 que constituíram o Sistema Único de Saúde 

(SUS) no Brasil, a saúde passou a ser um direito de todos e dever do Estado. Além disso, os 

princípios doutrinários do SUS dispõem de que a saúde no país deve ser universal, equitativo e 

integral, ou seja, para todos (Brasil, 1990). 
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Em setembro de 2003, a Portaria Interministerial n° 1777 instituiu o Plano Nacional de 

Saúde no Sistema Penitenciário com o objetivo de efetivar a inclusão da população carcerária 

no Sistema Único de Saúde, reforçando a regionalização e organização da atenção, além de 

incrementar os princípios e diretrizes que o fundamentam (Brasil, 2004).  

O Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) foi representativo, uma 

vez que trouxe uma política de saúde específica para a população privada de liberdade (PPL) 

que buscava reduzir os agravos sofridos pelas condições de confinamento (Brasil, 2004). No 

entanto, para Valim et al. (2018), embora o objetivo do PNSSP fosse garantir o acesso da PPL 

às ações e serviços de saúde, em muitas penitenciárias esse alvo não foi alcançado. 

Nota-se que, apesar das leis e políticas criadas para garantir a assistência à saúde no 

sistema prisional brasileiro, ainda há poucas condições e recursos para possibilitar um 

atendimento qualificado e eficiente (Arruda et al., 2015). Nesse sentido, a precariedade dos 

cuidados preventivos e curativos ofertados nas unidades prisionais, assim como a ausência de 

profissionais habilitados, potencializam sintomas físicos e mentais, fragilizando a saúde dos 

indivíduos nestes locais (Minayo et al., 2016).  

Em 2014, foi criada a Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas Privadas de 

Liberdade no Sistema Prisional, com a finalidade de garantir o acesso da PPL ao cuidado 

integral no SUS. Entre as estratégias de prevenção e promoção da saúde, a PNAISP inclui a 

vacinação, o rastreamento de doenças, o aconselhamento e a prestação de cuidados primários e 

secundários de saúde (Brasil, 2023). 

Em relação ao controle das infecções transmissíveis, observa-se que em muitas unidades 

prisionais existe uma lacuna quanto a realização de testes rápidos pregressos, fato que contribui 

para maior exposição e para a continuidade dos fatores de risco, potencializando a 

vulnerabilidade dos indivíduos ali alocados (Oliveira et al., 2022).  

Além da baixa adesão ao diagnóstico precoce das infecções transmissíveis, quando estes 

são realizados, existe uma precariedade na nas estratégias de controle no sistema prisional, visto 

que as atividades de prevenção, aconselhamento e tratamento dessas condições não são 

adequadamente realizadas (Leite et al., 2022). 

Apesar de serem locais que aumentam o risco de transmissão de doenças, com a adoção 

de programas de prevenção e rastreio permanentes, as unidades prisionais se tornam 

importantes meios para reduzir a circulação de vírus e permitir um tratamento adequado para 
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os reclusos, que devem ser acompanhados após o período de encarceramento por meio de 

políticas que permitam a continuidade da assistência e a segurança da comunidade (Ferreto et 

al., 2021). 

De acordo com a PNAISP, os serviços de saúde ofertados no sistema prisional são porta 

de entrada para a Rede de Atenção à Saúde, os quais devem permitir seguimento também para 

os serviços de urgência e emergência do SUS, além da assistência especializada e hospitalar, 

de acordo com a necessidade (Brasil, 2014). 

A PNAISP é implementada por meio da adesão de estados e municípios para a sua 

implementação no território, devendo ser apresentado um Plano de Ação Estadual ou Municipal 

para organizar a assistência à saúde para as pessoas privadas de liberdade no local e habilitação 

das equipes de saúde (Brasil, 2023). 

Para a OMS, os estados são responsáveis pelos problemas que envolvem as pessoas 

privadas de liberdade relacionados ao cuidado de saúde insuficiente e por condições 

inadequadas nas unidades prisionais, devendo manter a preocupação quanto à higiene, 

iluminação, ventilação, espaço, atividade física e de cunho social (OMS, 2020).  

No Brasil, apesar dos avanços implementados nos serviços de saúde ofertados no 

sistema prisional propostos pela PNAISP, observa-se em diversas instituições do país uma 

frágil adesão aos requisitos estabelecidos pela política, gerando danos a dignidades humana e à 

saúde dos indivíduos (Valim et al., 2018).  
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5. MÉTODO 

 

5.1 Tipo do estudo 

Trata-se de um estudo observacional, analítico e transversal. 

5.2 Local do estudo 

O estudo foi realizado no COPEMCAN, localizado na BR 101, povoado Timbó, no 

município de São Cristóvão, CEP 49025-330. O COPEMCAN é a maior entre as nove unidades 

prisionais do estado, possuindo capacidade para 800 internos e comporta 2.519 internos, sendo 

dividida entre cinco pavilhões (SISDEPEN, 2023). 

5.3 Amostragem e recrutamento 

O cálculo amostral foi realizado considerando a população base de 2.519, prevalência 

presumida de 50%, erro tolerável de amostragem de 5%, nível de significância de 95%, 

compondo uma amostra aleatória simples de 334 internos (SISDEPEN, 2023). 

A população neste estudo compreendeu o maior alcance possível dos internos alocados 

no COPEMCAN que aceitaram participar da pesquisa. Aqueles que concordaram, foram 

convidados a assinar por meio da coleta digital o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido- 

TCLE (APÊNDICE A).  

5.4 Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídos na pesquisa todos os internos que desejaram participar da pesquisa e 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (APÊNDICE A). E, excluídos, os 

internos que optaram por repetir os testes em distintos momentos da coleta, os que não possuíam 

condições psíquicas de responder as perguntas e os que estavam isolados em celas específicas, 

por alto teor de periculosidade e segurança máxima.  

5.5 Aspectos éticos da pesquisa  

A pesquisa seguiu todas as exigências dispostas na resolução 466/2012 da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP). Esse estudo foi submetido para apreciação e 

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) envolvendo seres humanos da Universidade 

Federal de Sergipe (UFS) e aprovado sob o parecer de número 61109422.4.0000.5546 

(ANEXO I). 
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5.6 Riscos e benefícios 

A pesquisa incluiu procedimentos que podem causar breve dor durante a punção digital 

para a amostra de coleta sanguínea e constrangimento ao responder a entrevista (APÊNDICE 

B). Os cuidados de proteção à saúde foram mantidos em sigilo e os resultados dos exames foram 

repassados individualmente. Além do uso de equipamentos de proteção individual (luvas, 

máscara, gorro, capote e óculos de proteção) pelas pesquisadoras, todos os materiais utilizados 

nos testes foram descartados em local apropriado. A entrevista foi realizada em um local 

reservado, com privacidade, no tempo necessário para que todas as perguntas fossem 

entendidas de maneira correta. A equipe de pesquisa assegura o anonimato com a substituição 

do nome por um código numérico. 

Os internos identificados com hepatites B e/ou C foram notificados (ANEXO II) e 

encaminhados para a equipe de saúde da EAPP com laudo para seguimento do caso e 

agendamento de exames complementares (para confirmação ou exclusão do diagnóstico) e 

consultas especializadas em serviços ofertados. Além disso, durante a entrevista, foram 

fornecidas informações sobre as doenças, suas formas de transmissão e prevenção. Os 

resultados desta pesquisa poderão subsidiar a criação de novos protocolos e estratégias para a 

prevenção e manejo dessas infecções no ambiente prisional, beneficiando os internos da 

instituição e gerando contribuições científicas. 

5.7 Instrumento de coleta 

Foi utilizado um questionário (APÊNDICE B) enquanto instrumento de coleta. Esse foi 

elaborado com base nas fichas de notificações e investigações para hepatite B e C, sífilis e HIV, 

sendo composto por 70 perguntas separados em seis eixos: Identificação e dados 

socioeconômicos, história pregressa de saúde, hábitos de vida e práticas sexuais, conhecimento 

sobre as infecções sexualmente transmissíveis e suas formas de transmissão e prevenção, 

conhecimento sobre a identificação das infecções sexualmente transmissíveis e 

comportamentos em relação às infecções sexualmente transmissíveis. 

5.8 Sistemática de coleta 

Antes do início da coleta, foi realizado um teste piloto com 10 internos, ao qual foi 

possível observar o tempo de aplicação, coleta e a forma de abordagem correta das perguntas. 

Ademais, algumas perguntas do questionário precisaram ser alteradas para melhor adequação 

e compreensão dos participantes.  
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A fase de testagem ocorreu com a coleta da amostra sanguínea uma única vez, 

minimizando a dor durante a punção digital. Foi realizada dupla checagem para confirmar o 

nome do interno, adicionado suas iniciais em todos os testes, juntamente com a cela ao qual 

está alocado e o horário em que foi colocado o reagente para posterior leitura. Enquanto o 

interno aguarda o resultado do teste que possui duração de 15-20 minutos, o mesmo foi 

direcionado a um local seguro para ser entrevistado por um pesquisador qualificado.  

Em caso de positividade de hepatites virais o interno deveria ser notificado e 

encaminhado para equipe de saúde prisional, além da solicitação de exames laboratoriais e de 

imagem para confirmação ou exclusão da doença. Todos os internos receberam o diagnóstico 

pela equipe de saúde de forma sigilosa e clara com demonstração dos exames realizados.  

5.9 Análise estatística 

Foi construído um banco de dados utilizando o software Microsoft Office Excel® 

2013, baseado nas perguntas presentes no formulário. As variáveis foram apresentadas em 

forma de frequência absoluta e relativa. Para análises de associação, a positividade ou não 

para as hepatites C foi considerada como variável desfecho, sendo essa a variável dependente, 

e as demais características obtidas  por meio da entrevista, incluindo dados sociodemográficos, 

de saúde pregressa e atual, de conhecimento, hábitos de vida e prática sexual, como variáveis 

independentes. Os dados foram analisados posteriormente pelo Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) para Windows, versão 27.0.  

Uma análise exploratória inicial foi conduzida para descrever as frequências absolutas 

e relativas das variáveis preditoras e o teste de Qui-quadrado de Pearson com o método de 

Permutação de Monte-Carlo (999 simulações e nível de confiança de 95%) foi empregado 

para verificar a associação entre as variáveis preditoras e ter ou não hepatite C, considerando 

uma significância de 5%. Para as análises inferenciais foi calculada a razão de prevalência 

(RP) brutas. 

Calculamos as RPs brutas com seus respectivos intervalos de confiança 95% (IC95%) 

como medida da força da associação entre o desfecho e suas variáveis preditoras, uma vez que 

a prevalência de IST na população testada foi >10%. A multicolinearidade entre as variáveis 

independentes foi identificada pelo Variance Inflation Factor (VIF).  

A etapa da modelagem bivariada consistiu em identificar os fatores associados a ter 

hepatite C entre a população privada de liberdade. O modelo de regressão escolhido foi o 

modelo linear generalizado de Poisson com função de ligação log-linear. A aderência à 

distribuição de Poisson foi testada por meio do teste de Kolmogorov-Smirnov (p-valor>0.05).  
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6. RESULTADOS 

No estudo, foram encontrados 237 internos que apresentaram resultados reagentes para 

o vírus da hepatite C (HCV), representando uma prevalência de 12,92%.Quanto ao perfil 

sociodemográfico, embora algumas variáveis não tenham apresentado percentuais 

significativos no teste Qui-quadrado, observa-se um predomínio de indivíduos pardos/pretos, 

198 (83,6%), e com ensino fundamental incompleto, 143 (60,4%). Além disso, 213 (89,8%) 

internos recebiam uma renda anterior menor, dos quais 151 (63,72%) recebiam valor que 

variava de 1 a 3 salários mínimos. 

No tocante à moradia, 198 internos (83,6%) residiam na zona urbana e 144 (60,76%) 

possuíam casa própria. Quanto à crença religiosa, 141 (59,5%) declararam professar alguma 

religião, com destaque para os católicos (76, 32,1%) e os evangélicos (56, 23,6%). 

Em relação à história de saúde pregressa, entre os 237 internos com teste reagente, 36 

(15,2%) relataram histórico de tuberculose, 21 (8,87%) de sífilis, 37 (15,7%) de hipertensão, 

49 (20,7%) de depressão, 27 (11,4%) de asma, 4 (1,7%) de hepatite C prévia e 3 (1,3%) de 

hepatite B anterior. Quanto à coinfecção, 4 (1,7%) dos internos com hepatite C também 

testaram positivo para HIV, 1 (0,43%) para hepatite B e 41 (17,3%) para sífilis, sendo que, 

destes, 19 (8,1%) apresentavam cicatriz sorológica. 

Ainda no tocante à história pregressa, considerando os que apresentaram teste reagente 

para hepatite C, apenas 15 (6,3%) já recebeu sangue e 186 (78,5%) possui alguma tatuagem, 

dos quais 81 (34,2%) referem ter feito no presídio, 42 (17,7%) na casa de amigos e 31 (13,1%) 

em casa.  

Em relação aos hábitos de vida e práticas sexuais, observou-se que, entre os internos 

diagnosticados com hepatite C, 55 (23,2%) compartilham lâminas de barbear, 8 (3,37%) 

compartilham seringas, 138 (58%) utilizam preservativos de forma ocasional e 67 (28,3%) não 

os utilizam. Além disso, 108 (45,6%) possuem um parceiro fixo, enquanto 118 (49,8%) não 

têm. Quando questionados sobre o uso de substâncias, 187 (78,9%) dos 237 internos 

diagnosticados com hepatite C relataram já ter utilizado ou estar utilizando drogas ilícitas. 

Em relação às práticas sexuais, 227 (95,8%) dos internos afirmaram envolvimento em 

sexo vaginal, 164 (69,2%) em sexo anal e 178 (75,2%) no sexo oral. Além disso, 185 (78,1%) 

referem já ter utilizado álcool antes/durante a relação sexual e 162 (68,4%) utilizado drogas. 
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De forma geral, 212 (89,5%) dos participantes afirmaram consumir álcool, 168 (70,9%) 

utilizam ou já utilizaram cigarro, 175 (73,8%) consomem maconha, 133 (56,1%) cocaína, 44 

(18,6%) crack, e 11 (4,7%) heroína. 

Acerca dos conhecimentos da população privada de liberdade diagnosticada com 

hepatite C, 217 (91,6%) já ouviram falar sobre as IST’s. Quando questionados, 159 (67,1%) 

afirmaram que HIV e AIDS são a mesma coisa. Além disso, 136 (57,4%) acredita que pode 

adquirir hepatite e outras infecções se for picado por um mosquito,130 (54,9%) acredita que 

pode se contaminar através do compartilhamento de talheres, pratos ou copos e 143 (60,3%) 

pelo beijo na boca de uma pessoa que possui alguma dessas infecções.  

Em relação aos conhecimentos dos internos entrevistados, a maioria demonstrou pouca 

familiaridade com medidas de prevenção e informações sobre infecções. Dos participantes, 237 

(97,5%) nunca ouviram falar sobre a PrEP, e 233 (98,4%) desconhecem a PEP. Além disso, 

170 (71,7%) acreditam que não há cura para as hepatites B e C, e 213 (89,9%) afirmam que 

nunca realizaram o teste para hepatite C. Também foi identificada uma fragilidade no 

reconhecimento dos sinais de ISTs: 216 (91,2%) não associam corrimento uretral, feridas no 

pênis ou verrugas no pênis/ânus a essas infecções. Quanto ao comportamento, 221 (93,3%) 

relataram ter medo de se relacionar com pessoas infectadas. 

A análise de regressão bivariada foi realizada entre as características sociais e 

demográficas, história pregressa, hábitos de vida, práticas sexuais e identificação das IST, 

considerando ter ou não ter hepatite C como desfecho principal. As variáveis que apresentaram 

significância estatística estão apresentadas na Tabela 1.   

Em relação às características sociodemográficas, as variáveis que se destacaram foram: 

ser LGBTQIAP+, que aumenta em quatro vezes (RP 4,21, p <0,001) a prevalência de hepatite 

C, e, especificamente, ser gay, que aumentou em cinco vezes (RP 5,60, p <0,001) a chance de 

ter o vírus.  

Quanto à história pregressa, ter outra infecção se configurou como risco para hepatite C 

em análise bivariada, nesse caso, os casos novos de sífilis (RP 1,898) e HIV (RP 1,35) 

apresentaram aumento notável. Ademais, destaca-se a presença de violência sexual, que 

demonstrou um aumento de quatro vezes (RP 4,373, p <0,001) no risco para hepatite C. 
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No que tange aos hábitos de vida e práticas sexuais que apresentaram risco maior para 

o desenvolvimento de hepatite C, o uso de preservativo masculino é um fator protetivo (RP 

0,000, p <0,001), enquanto nenhum tipo de preservativo é fator de risco (RP 1,056). Além disso, 

ter relações todos os dias (RP 2,824, p <0,001) e duas vezes por semana (RP 3,294, p<0,001) 

mostraram-se como fatores de risco. 

 

Tabela 1. Análise bivariada de fatores associados a ter ou não hepatite C em internos de um complexo 

penitenciário em Sergipe. 

Variáveis  Tem ou não tem Hepatite C RP             
 p-valor 

RP** 

(IC95%) 

  Sim 

(237) 
 Não 

(1.598) 
   

  n % n %  RP 

Diagnóstico 

Sífilis 
Caso novo 22 13,10 146 86,90 0,002 1,898 (1,254-2,873) 

 Cicatriz 

sorológica 
19 23,46 62 76,54 0,782 1,06 (0,703-1,598) 

 Não [ref] 196 12,36 1390 87,64 0,782 1,06 (0,703-1,598) 

Você se 

considera? 
Homem 227 12,49 1.591 87,51 . 1,000 

 Mulher 1 50,00 1 50,00 0,051 4,004 (0,996-16,097) 

 Travesti 1 50,00 1 50,00 0,051 4,004 (0,966-16,097) 

 Gay 7 70,00 3 30,00 <0,001 5,606 (3,670-8,563) 

 Outro 1 33,33 2 66,67 0,230 2,670 (0,536-13,288) 

LGBTQIAP+ Sim 10 52,63 9 47,37 <0,001 4,211 (2,702-6,561) 

 Não [ref] 227 12,50 1.589 87,50 . 1,000 

Sofreu violência 

sexual? 
Sim 5 55,56 4 44,44 <0,001 4,373 (2,408-7,940) 

 Não [ref] 232 12,71 1.594 87,29 . 1,000 

Faz uso de 

cigarro? 
Sim 168 11,99 1.233 88,01 0,033 0,754 (0,582-0,977) 

 Não [ref] 69 15,90 365 84,10 . 1,000 

Faz uso de 

drogas ilícitas? 
Sim 187 12,09 1.360 87,91 0,013 0,696 (0,523-0,926) 

 Não [ref] 50 17,36 238 82,64 . 1,000 

Faz uso de 

maconha? 
Sim 175 12,05 1.277 87,95 0,866 0,954 (0,552-1,648) 

 Não [ref] 62 16,19 321 83,81 . 1,000 
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Qual o tipo de 

preservativo 

você utiliza? 

Nenhum 67 12,50 469 87,50 0,687 1,056 (0,811-1,375) 

 Masculino 

[ref] 
170 13,20 1.118 86,80 <0,001 0,000 

 Femino 0 0,00 11 100,00 . 1,000 

Quantificar: 

Com que 

frequência você 

tem relações 

sexuais? 

Não faço 119 14,17 721 85,83 . 1,000 

 Todos os dias 8 40,00 12 60,00 <0,001 2,824 (1,610-4,953) 

 Uma vez por 

semana 
9 6,16 137 93,84 0,013 0,435 (0,226-0,837) 

 Duas vezes 

por semana 
7 46,67 8 53,33 <0,001 3,294 (1,87-5,802) 

 Quinzenalme

nte 
94 11,85 699 88,15 0,166 0,837 (0,65-1,077) 

 Mensalmente 0 0,00 20 100,00 0,000 <0,001 

 A cada dois 

meses 
0 0,00 1 100,00 . <0,001 

Sua frequência 

de relações 

sexuais no 

presidio? 

Diminuiu 

[ref] 
214 12,49 1.499 87,51 . 1,000 

 Aumentou 10 23,81 32 76,19 0,023 1,906 (1,094-3,321) 

 Manteve o 

mesmo 
13 16,25 67 83,75 0,315 1,301 (0,779-2,173) 

Sua pratica 

sexual costuma 

ser com....? 

So sexo 

masculino 
12 57,14 9 42,86 . 1,000 

 So sexo 

feminino 
218 12,40 1.540 87,60 <0,001 0,217 (0,147-0,321) 

 Ambos os 

sexos 
7 12,50 49 87,50 <0,001 0,219 (0,100-0,480) 

Você pratica 

sexo vaginal? 
Sim 227 12,61 1.573 87,39 0,003 0,441 (0,258-0,756) 

 Não [ref] 10 28,57 25 71,43 . 1,000 

Você já recebeu 

dinheiro, drogas 

ou presente para 

transar com 

alguém? 

Sim 49 17,31 234 82,69 0,015 1,429 (1,072-1,906) 

 Não [ref] 188 12,11 1.364 87,89 . 1,000 

A última relação 

que você recebeu 

algo, você usou 

preservativo? 

Sim 23 19,01 98 80,99 . 1,000 

 Não [ref] 214 12,49 1.500 87,51 0,034 1,522 (1,032-2,245) 

        *Razão de Prevalência 
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7. DISCUSSÃO 

Os achados deste estudo evidenciam uma prevalência maior de internos infectados pelo 

VHC quando comparado a estudos atuais realizados em outros estados do Brasil, que 

encontraram prevalência que varia entre 0,5% e 5,4% (Leite et al., 2022; Silva et al., 2019; 

Ferreto et al., 2021; Felisberto et al., 2019). No entanto, a prevalência é menor quando 

comparada aos valores obtidos em alguns estudos internacionais, como os da Nigéria e Irlanda, 

cujas taxas foram de 31% e 22,8%, respectivamente (Okafor et al., 2020; Crowley et al., 2019). 

Quanto ao perfil sociodemográfico, os achados demonstram uma maior vulnerabilidade 

para a hepatite C entre os indivíduos com ensino fundamental incompleto e usuários de drogas 

ilícitas. De fato, o baixo nível educacional é um fator de risco comum entre os estudos 

realizados para esta e outras infecções transmissíveis entre os indivíduos privados de liberdade 

do país (Silva et al., 2019; Ferreto et al., 2021; Nascimento et al., 2020). 

O uso de drogas ilícitas foi relatado pela maioria dos que apresentaram anticorpos para 

hepatite C no presente estudo. Conforme demonstrado em outras pesquisas, o 

compartilhamento de seringas e outros apetrechos para uso de drogas são comportamentos de 

risco comuns nos presídios que refletem a necessidade de estratégias para reduzir a transmissão 

de infecções nesses locais (Crowley et al., 2019, Silva et al., 2019). 

Embora Silva et al. (2019) e Puga et al. (2017) relatem uma forte associação entre a 

infecção por hepatite C e o compartilhamento de material injetável para uso de drogas, neste 

estudo, apenas pequena parcela da população declarou compartilhar seringas. No entanto, tal 

resultado pode representar um viés de informação adquirido a partir da omissão dos internos, 

por constrangimento ou receio de prejuízos em relação à sua situação jurídica. Vale ressaltar 

que o uso de drogas injetáveis foi o fator de risco mais provável para a contração do VHC na 

maioria dos estudos (Silva et al., 2019; Ferreto et al., 2021; Puga et al., 2017; Soholm et al., 

2019; Zamudio et al., 2017). 

Esta investigação encontrou uma parcela considerável de internos que costumam 

compartilhar lâminas de barbear. Assim como o compartilhamento de seringa, esse hábito 

aumenta o risco de exposição ao VHC, visto que pequenos cortes causados por esses 

instrumentos podem provocar o contato com o sangue contaminado (Teles et al., 2018). Um 

resultado semelhante foi encontrado em estudo realizado na Nigéria, no qual, apesar de não ter 

sido identificado como fator de risco significativo, 21,2% dos internos soropositivos para HCV 

compartilhavam equipamentos de barbear (Okafor et al., 2020).  
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A não utilização de preservativos foi definido como fator de risco para a infecção pelo 

vírus da hepatite C (VHC). Em relação às práticas sexuais, Puga et al. (2017) e Moradi et al. 

(2021) apontam que o sexo desprotegido e a presença de múltiplos parceiros sexuais estão 

associados a resultados positivos para anti-HCV em suas pesquisas. Contudo, outras pesquisas, 

como as de Teles et al. (2018), Okafor et al. (2020) e Santos et al. (2011), não encontraram 

uma associação significativa entre o comportamento sexual e a infecção, indicando que o risco 

de transmissão sexual é relativamente baixo.   

Quanto às relações sexuais, foi encontrado associação significativa entre os casos de 

hepatite C e o histórico de violência sexual. Essa associação não foi observada em alguns outros 

estudos, no entanto, a presença de relações sexuais de risco no ambiente prisional pode ocorrer 

em troca de benefícios ou devido à coerção, ou seja, violência sexual (Ferreto et al., 2021). 

A sorologia positiva para sífilis é um fator de risco para a hepatite C. De maneira 

semelhante, uma pesquisa realizada no Nordeste apontou que o histórico de sífilis passada foi 

independentemente associado à presença de sorologia positiva para VHC, porém sugerindo que 

o vírus não está associado às IST’s em geral, mas às úlceras genitais inerentes à sífilis, que, 

quando lesionadas, permitem a contaminação (Santos et al., 2011). Contudo, outras 

investigações não demonstraram associação significativa entre coinfecção de sífilis e VHC, 

sendo coinfecção HCV/HIV a mais prevalente, conforme observado também neste estudo, 

possivelmente pela similaridade na forma de transmissão (Leite et al., 2022; Puga et al., 2017; 

Zampino et al., 2015; Babudieri et al., 2015).  

As variáveis LGBTQIAP+ e ser gay, especificamente, aumentam a prevalência de 

hepatite C. No entanto, é válido destacar que a associação entre a presença de hepatite C e 

homens que fazem sexo com homens não é encontrada em algumas pesquisas atuais (Silva et 

al., 2019; Santos et al., 2011; Pala et al., 2018). Supõe-se que essa associação pode estar 

relacionada aos comportamentos de risco e não a homossexualidade em si (Silva et al., 2022). 

Um estudo realizado no México mostrou que, entre os presos do sexo masculino, a relação 

sexual com homens antes da prisão foi associado a um risco aumentado de infecção, porém, a 

ocorrência desses comportamentos durante a prisão não foi associado à infecção por VHC 

(Zamudio et al., 2017). 

A associação entre as tatuagens e o risco de contrair o vírus da hepatite C é relatado em 

pesquisas atuais. Uma revisão sistemática e meta-análise que estudou a presença do vírus entre 

prisioneiros no Irã encontrou um risco 2,59 maior para aqueles com histórico de tatuagem do 
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que aqueles sem histórico de tatuagem (Behzadifar et al., 2018). Além disso, um estudo 

transversal realizado com prisioneiros irlandeses observou que receber tatuagem na prisão ou 

comunitária não estéril foram associados (p <0,0001) à infecção (Crowley et al., 2019). Entre 

os internos incluídos neste estudo, não houve associação significativa, mas foi observado que 

78,5% dos indivíduos que apresentaram sorologia positiva para hepatite C possuem tatuagem, 

dos quais, 34,2% referem ter feito no presídio. 

Houve alguns pontos fortes e limitações neste estudo. O estudo pode apresentar vieses 

de informação, uma vez que as respostas foram autodeclaradas, o que pode ter subestimado ou 

superestimado os dados, principalmente nas questões relacionadas ao uso de drogas ilícitas, 

práticas sexuais e violência, pois muitos internos podem ter omitido informações importantes 

para o delineamento da pesquisa por constrangimento ou receio de prejuízos em relação à sua 

situação jurídica. Outra limitação foi a estimativa da prevalência da hepatite C, uma vez que 

não foi possível identificar o número de infecções ativas pois nesta pesquisa não foi realizado 

o exame de HCV-RNA para aqueles com anti-HCV reagent 

Os resultado do presente trabalho representam uma contribuição para a população 

privada de liberdade, pois ao investigar a presença da hepatite C em um contexto tão 

negligenciado, permite a compreensão dos fatores risco associados à infecção e destaca a 

importância das políticas públicas de saúde nestes locais. É sabido que as prisões são 

instituições que concentram fatores sociais, econômicos e estruturais que facilitam a 

transmissão de IST’s, necessitando de medidas urgentes para melhorar as condições de saúde e 

dignidade humana dos internos. Nesse contexto, é essencial que a realização de teste rápido 

seja rotina nestes locais, além do tratamento e seguimento adequado, conforme os protocolos 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde. Além disso, atividades de educação em saúde para os 

detentos e a capacitação dos profissionais de saúde são essenciais para fortalecer as atividades 

de promoção, prevenção e controle das infecções sexualmente transmissíveis nos presídios. 
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8. CONCLUSÃO  

O perfil sociodemográfico dos indivíduos  com sorologia positiva para hepatite C foi maior 

entre internos pretos/pardos, com ensino fundamental incompleto, com renda de 1 a 3 salários 

mínimos e residentes em zona urbana.  Além disso, foi verificado associação entre a prevalência 

de hepatite C com usuários de drogas ilícitas e aqueles que possuem tatuagem. Observou-se a 

associação  estatisticamente significativa entre ter hepatite C e ser LGBTQIAP+, sofrer algum 

tipo de violência sexual e ter relações sexuais com maior frequência no presídio. Nesse 

contexto, é essencial que a realização de testes de rotina seja implementada, assim como a 

realização de atividades de educação em saúde e iniciativas para melhorar à assistência à saúde 

dos internos, buscando a prevenção e controle das infecções sexualmente transmissíveis nos 

complexos penitenciários. 
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